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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO ANULAÇÃO DE 
QUESTÕES. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO NÃO PREVISTO EM 
EDITAL. SEGURANÇA DENEGADA. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO IMPROVIDO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se 
pleiteia a anulação de questões e a participação do ora agravante na fase 
seguinte de concurso público, cujo gabarito oficial teria violado a legalidade 
ao exigir conteúdo programático não previsto em Edital. No Tribunal a 
quo, a segurança foi denegada, por não comprovação do direito liquido e 
certo. Interposto recurso ordinário, negou-se o provimento. Na petição de 
agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de 
análise na decisão recorrida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser 
cabível, ao Poder Judiciário, a apreciação da legalidade do concurso 
público, sendo-lhe vedado, todavia, substituir-se à Banca Examinadora do 
certame, para reexaminar questões de prova, sob pena de indevida incursão 
no mérito do ato administrativo.

III - Na forma da jurisprudência desta Corte, "a intervenção do 
Judiciário no controle dos atos de banca examinadora em concurso público 
está restrita ao exame da legalidade do procedimento, não lhe cabendo 
substituir-se à referida banca para reexaminar o conteúdo das questões 
formuladas ou os critérios de correção das provas". Precedentes: AREsp n. 
2.347.916, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 2/6/2023; RMS n. 
70.524, Ministro Francisco Falcão, DJe de 31/3/2023; e REsp n. 2.010.671, 
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Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 21/11/2022.

IV - No caso em discussão, observa-se que a recorrente, 
em vez de demonstrar a existência de ato ilegal por parte da banca 
examinadora na correção da prova objetiva, motivo passivo de ser revisto 
pelo Poder Judiciário, limita-se a impugnar, na verdade, os critérios 
utilizados na correção e atribuição da pontuação da prova objetiva, alegando 
apenas que a banca examinadora incorreu em ilegalidades e impropriedades 
editalícias, não demonstrando o direito líquido e certo à pretensão invocada, 
apenas as insatisfações ocasionadas por questões de interpretação.

V - Ademais, o mandado de segurança possui como requisito 
inarredável a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte 
impetrante, por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, 
nessa via, para a dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido 
e certo, é necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente 
aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. 
Nesse sentido: AgInt no RMS n. 70.068/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; AgInt no 
MS n. 27.216/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
julgado em 15/8/2023, DJe de 17/8/2023; AgInt no MS n. 27.216/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
15/8/2023, DJe de 17/8/2023; e AgInt no RMS n. 69.833/PI, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se 
pleiteia a anulação de questões e a participação do ora agravante na fase 
seguinte de concurso público, cujo gabarito oficial teria violado a legalidade 
ao exigir conteúdo programático não previsto em Edital. No Tribunal a 
quo, a segurança foi denegada, por não comprovação do direito liquido e 
certo. Interposto recurso ordinário, negou-se o provimento. Na petição de 
agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de 
análise na decisão recorrida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser 
cabível, ao Poder Judiciário, a apreciação da legalidade do concurso 
público, sendo-lhe vedado, todavia, substituir-se à Banca Examinadora do 
certame, para reexaminar questões de prova, sob pena de indevida incursão 
no mérito do ato administrativo.

III - Na forma da jurisprudência desta Corte, "a intervenção do 
Judiciário no controle dos atos de banca examinadora em concurso público 
está restrita ao exame da legalidade do procedimento, não lhe cabendo 
substituir-se à referida banca para reexaminar o conteúdo das questões 
formuladas ou os critérios de correção das provas". Precedentes: AREsp n. 
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Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 21/11/2022.

IV - No caso em discussão, observa-se que a recorrente, 
em vez de demonstrar a existência de ato ilegal por parte da banca 
examinadora na correção da prova objetiva, motivo passivo de ser revisto 
pelo Poder Judiciário, limita-se a impugnar, na verdade, os critérios 
utilizados na correção e atribuição da pontuação da prova objetiva, alegando 
apenas que a banca examinadora incorreu em ilegalidades e impropriedades 
editalícias, não demonstrando o direito líquido e certo à pretensão invocada, 
apenas as insatisfações ocasionadas por questões de interpretação.

V - Ademais, o mandado de segurança possui como requisito 
inarredável a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte 
impetrante, por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, 
nessa via, para a dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido 
e certo, é necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente 
aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. 
Nesse sentido: AgInt no RMS n. 70.068/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; AgInt no 
MS n. 27.216/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
julgado em 15/8/2023, DJe de 17/8/2023; AgInt no MS n. 27.216/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
15/8/2023, DJe de 17/8/2023; e AgInt no RMS n. 69.833/PI, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

ANULAÇÃO DE QUESTÕES. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA 
AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. Mandado de Segurança 
impetrado em face de ato do Secretário de Estado da Economia do Distrito Federal, com 
vistas à anulação das questões de nos 28 e 29 do caderno de prova Tipo 4, do Concurso 
Público para provimento de vagas para a Carreira da Polícia Penal do Distrito Federal. 2. 
Nos termos do art. 5º, inciso LXIX, da CF/88 e do art. 1º da Lei nº 12.016/2009, o Mandado 
de Segurança será concedido para proteger direito líquido e certo, isto é, o direito manifesto, 
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cabalmente demonstrado pela prova documental apresentada desde a origem. 3. Oe. STF, no 
julgamento do RE nº 632.853 (Tema nº 485 da repercussão geral), pacificou o entendimento 
no sentido de que é vedado ao Poder Judiciário a análise do mérito do ato administrativo, 
substituindo a banca examinadora de concurso público a fim de reexaminar o conteúdo ou 
modificar os critérios de correção das questões do certame, salvo quando constatada ofensa 
ao princípio da legalidade, mediante a presença de teratologia, ilegalidade ou 
inconstitucionalidade evidentes, ou, ainda, em caso de afronta ao princípio da vinculação ao 
edital, vícios que não se verificam na presente demanda.4. Mandado de Segurança 
conhecido. Ordem Denegada.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

 
Com efeito, pelo boletim de desempenho atualizado da prova objetiva disponibilizado 

ao recorrente, este obteve a nota de 19.00 pontos nos conhecimentos básicos. Em outras 
palavras, o recorrente não avançou à próxima etapa por apenas 1.00 ponto, o que se deu em 
razão da ilegalidade cometida no certame.

[...]
Em face da ilegalidade constante da prova objetiva, impetrou-se o mandamus, com 

objetivo de anular questões objetivas cuja cobrança é ilegal.
[...]
Conforme narrado, no âmbito do Distrito Federal, a Lei Distrital n. 4.949/2012prevê, 

em seu art. 10, VII, “a”, que o edital deve conter descrição dos conteúdos exigidos, entre os 
quais, obrigatoriamente, deve haver conhecimentos sobre a realidade étnica, social, 
histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Distrito Federal e da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno -RIDE, instituída pela Lei 
Complementar federal n.º 94, de 16 de fevereiro de 1998.

[...]
Pois bem. A irresignação do ora agravante reside justamente na extrapolação do edital 

referente aos conteúdos de conhecimentos sobre o DF, que assim foi limitado pela lei 
interna do certame, i. e., edital:

[...]
Relembre-se, ainda, que esta mesma Corte Superior, utilizando-se da mesma ratio 

decidendi aqui sustentada, determinou a anulação de questão considerada incompatível com 
o conteúdo programático do edital, por inobservância do princípio da vinculação do edital. 
A propósito:

[...]
Logo, considerando que a atuação do Poder Judiciário será restrita à análise da 

legalidade, bem como que as questões expostas extrapolam os limites impostos pelo 
conteúdo programático do edital, é de rigor as suas anulações, com a atribuição de pontos ao 
candidato.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:
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Da leitura das questões acima transcritas, não é possível constatar qualquer afronta ao 

edital do concurso, pois é incontestável o fato de que o Distrito Federal está, efetivamente, 
localizado no Planalto Central e na região Centro-Oeste do Brasil, não se podendo, portanto, 
concluir que as perguntas em questão abordem temas estranhos ao conteúdo delimitado no 
edital, qual seja, o “Contexto histórico de formação do Distrito Federal, localização, 
população, clima, vegetação, hidrografia e economia”(ID 38163627 – pág. 1).

Saliente-se que cabe ao candidato buscar estudar e conhecer de forma global e 
contextualizada todo o conteúdo exigido no edital e não à banca examinadora a obrigação de 
inserir no edital, de forma detalhada e exaustiva, cada aspecto relacionado aos temas 
passíveis de cobrança na prova.

Inexiste, no caso, teratologia, ilegalidade, ou ofensa ao princípio da vinculação ao 
edital.

Ausente, portanto, direito líquido e certo à anulação das questões impugnadas.
 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível, ao Poder 

Judiciário, a apreciação da legalidade do concurso público, sendo-lhe vedado, todavia, 

substituir-se à Banca Examinadora do certame, para reexaminar questões de prova, sob 

pena de indevida incursão no mérito do ato administrativo.

Na forma da jurisprudência desta Corte, "a intervenção do Judiciário 

no controle dos atos de banca examinadora em concurso público está restrita ao exame da 

legalidade do procedimento, não lhe cabendo substituir-se à referida banca para 

reexaminar o conteúdo das questões formuladas ou os critérios de correção das 

provas".  Precedentes: AREsp n. 2.347.916, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

2/6/2023; RMS n. 70.524, Ministro Francisco Falcão, DJe de 31/3/2023; e REsp n. 

2.010.671, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 21/11/2022. 

 No caso em discussão, observa-se que a recorrente, em vez de demonstrar a 

existência de ato ilegal por parte da banca examinadora na correção da prova objetiva, 

motivo passivo de ser revisto pelo Poder Judiciário, limita-se a impugnar, na verdade, os 

critérios utilizados na correção e atribuição da pontuação da prova objetiva, alegando 

apenas que a banca examinadora incorreu em ilegalidades e impropriedades editalícias, 

não demonstrando o direito líquido e certo à pretensão invocada, apenas as insatisfações 

ocasionadas por questões de interpretação.
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Ademais, o mandado de segurança possui como requisito inarredável 

a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da 

chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, para a dilação probatória. 

Para a demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da sua 

impetração, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente 

exercido. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 70.068/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; AgInt no MS n. 27.216/DF, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 15/8/2023, DJe de 

17/8/2023; AgInt no MS n. 27.216/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Seção, julgado em 15/8/2023, DJe de 17/8/2023; e AgInt no RMS n. 69.833/PI, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 71.064 / DF
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO DE ASSIS MARQUES REGO
ADVOGADO : YURI COSTA BATISTA - DF069744
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO DE ASSIS MARQUES REGO
ADVOGADO : YURI COSTA BATISTA - DF069744
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 26 de setembro de 2023
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